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Introdução
Este artigo realiza uma análise a
respeito da questão federativa do Bra-
sil, pela ótica da descentralização fis-
cal (receitas e despesas públicas), du-
rante a década de noventa, objetivan-
do levantar subsídios que possam for-
mar o entendimento dos principais
problemas fiscais enfrentados pela
União, estados e municípios nos últi-
mos anos.
1 – O Estado Federal e suas
características
Para se iniciar a discussão a res-
peito do federalismo fiscal e as prin-
cipais questões relativas às finanças
públicas do Brasil, nos últimos anos,
é necessário uma breve discussão a
respeito do tema forma de Estado. Se-
gundo Silva (1996) a forma de Esta-
do, em sentido estrutural, diz respei-
to à repartição do poder político em
função do território. O Estado seria
constituído de quatro elementos,
quais sejam, o (i) povo situado em seu
(ii) território, a (iii) soberania nacio-
nal, e uma (iv) ordenação jurídico-
institucional capaz de regulamentar
as relações sociais existentes e ainda
por vir. O Estado nacional pode ser
constituído unitariamente, ou de for-
ma federativa, mediante a união de
entidades políticas autônomas, mas
não soberanas.
Assim o Estado seria uma insti-
tuição “macro” e basilar da estrutura
política de um povo situado em um
determinado espaço, povo este pos-
suidor de soberania, e ordenado por
uma regulação institucional. Em ter-
mos genéricos, em um Estado consti-
tuído sob a forma unitária não se apre-
sentaria qualquer forma de repartição
de poderes políticos e capacidade
decisória e legislativa, entre as enti-
dades estatais, havendo, sim, uma
desconcentração autárquica de ativi-
dades administrativas, estando todas
as entidades subordinadas ao gover-
no central. Em contraponto pode-se
afirmar que, em um Estado estrutura-
do sob a forma federativa, a sua prin-
cipal característica é representada jus-
tamente pela repartição de competên-
cias e poder político, de forma vertica-
lizada, entre os dois  níveis estatais, o
soberano e o autônomo. Assim, o Esta-
do organizado federativamente é ca-
racterizado pela coexistência de uma
dupla autonomia territorial de poder
político, um governo central, federal, e
diversos governos subnacionais.1
As principais características do
sistema (federativo) são: divisão
territorial do Estado em diversas
subunidades; sistema bicameral: re-
presentação das subunidades feder-
adas junto ao Governo Federal atra-
vés de uma segunda Câmara Legisla-
tiva (Senado); poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário presentes nos
dois níveis federais; existência de uma
Corte Suprema de Justiça, responsá-
vel pela regulação dos conflitos fede-
rativos; definição das competências
(administrativas e fiscais) e jurisdi-
ções das esferas federativas, com cada
nível de governo apresentando ao
menos uma área de ação em que é
autônomo; autonomia de cada ente
federativo para constituir seus gover-
nos2  (Soares, 1998).
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1 O termo subnacional, apesar de ser um neologismo e de ser criticado pela área jurídica,
é de uso comum e generalizado na área da administração pública e economia, quando
são tratados problemas federativos e fiscais. Isto se deve ao fato de que, em uma
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2 Há também uma terceira configuração, a Confederação, que corresponde à União de
Estados Nacionais (Soares, 1998). Importante frisar que este artigo parte da concepção
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Como foi exposto, a principal
especificidade de um Estado consti-
tuído sob a forma federativa é a exis-
tência de entidades políticas que re-
partem o poder administrativo e
legislativo. Ao lado de uma entidade
central soberana, coexistem inúmeras
outras entidades estatais detentoras
de autonomia, a elas cabendo compe-
tências administrativas e legislativas
próprias, exclusivas, privativas e con-
correntes ao lado do governo federal
central.3
O Estado federal, por natureza, se
configura de forma descentralizada
(em maior ou menor grau), em que
apenas a União –  pessoa jurídica de
Direito Público interno que congrega
todas as demais – possui soberania e
“status” de representante do Estado
nacional perante as entidades, quer
internas, quer externas, restando aos
estados subnacionais a posse de au-
tonomia, que significa a existência de
capacidades legislativa e administra-
tiva próprias, determinadas na ordem
constitucional (Silva, 1996).
A República Federativa do Brasil
se constitui através da união indisso-
lúvel dos estados, municípios e do
Distrito Federal,  sendo inclusive uma
das cláusulas pétreas da Constitui-
ção, não cabendo sobre ela nenhuma
possibilidade de modificação (Cons-
tituição Federal de 1988, Art. 60, § 4o).
A formação federativa do Estado bra-
sileiro foi expressamente assumida
pela Constituição de 1889, quando da
proclamação da República, sendo que
o federalismo no Brasil se apresentou
de forma mais ou menos acentuada
em função dos regimes políticos aos
quais o país esteve submetido ao lon-
go da República, ficando claro que os
períodos de regimes autoritários fo-
ram mais centralizados, enquanto os
períodos democráticos se caracteriza-
ram por uma maior descentralização
de poderes (Costa, 1996).4




Uma das principais característi-
cas de um Estado federativo é a exis-
tência do federalismo fiscal. Segundo
Mello Jr. (1997), o federalismo fiscal
se refere à descentralização das ativi-
dades fiscais do Estado em seus vári-
os níveis e à divisão dos direitos e res-
ponsabilidades entre receitas e des-
pesas. Para Affonso (1995), o federa-
lismo fiscal se relaciona diretamente
ao pacto federativo, entendendo este
como um complexo sistema de trocas,
baseado em sua maior monta nos fun-
dos públicos, responsável pela solda-
gem dos interesses regionais implan-
tados pelas forças centrífugas da fe-
deração.
Melo (1996a) entende que o fede-
ralismo fiscal se resume à forma de
descentralização de receitas e compe-
tências tributárias e administrativas
entre os três níveis de governo, objeti-
vando a provisão de bens públicos
com maior eficiência. Já Aguirre e
Moraes (1997) entendem que a ques-
tão básica do tema se resume ao pro-
cesso de descentralização fiscal.
Pode-se entender,
então, o federalismo fis-
cal como um processo
de divisão e de transfe-
rências intergoverna-
mentais e inter-regio-
nais de receitas tributá-
rias e de competências
administrativas, que
objetivam uma maior
eficiência do setor pú-
blico e também a dimi-
nuição das desigualda-









fiscal possui na ação de
fundos públicos –  que
visam à redistribuição
da riqueza entre as es-
feras estatais (federal,
estadual e municipal) e
as regiões do país – a
sua mais clara caracte-
rística. A redistribuição
de receitas e competências visam a
dois objetivos: primeiro, melhorar a
efetividade do Estado na prestação de
serviços e segundo, em federações com
disparidades econômicas e regionais,
como o Brasil, otimizar a distribuição
de renda fiscal entre as regiões. Sob
esta perspectiva, o federalismo fiscal
possuiria duas bases a sustentá-lo,
quais sejam, (i) a possibilidade de
aumentar o nível de governança do
Estado, pois descentralização melho-
ra a capacidade alocativa de bens
públicos e (ii) redistribuição melhor
da renda fiscal entre regiões hetero-
gêneas economicamente.5
Existe uma série de argumentos
favoráveis à descentralização. O pri-
meiro corresponde ao fato de haver um
tamanho ótimo de fornecimento do bem
público determinado pelo tamanho da
comunidade a ser servida. Um outro
refere-se à existência de congestiona-
mentos que ocorreriam se a provisão
fosse executada de forma centralizada.
3 Pelo ponto de vista jurídico, esta polaridade entre Estado
federativo e unitário já passa a sofrer questionamentos em
função do surgimento de uma nova tipologia estatal, o Esta-
do regional, como foi observado na Itália e na Espanha, a
partir das suas Constituições de 1947 e 1978, respectiva-
mente. Segundo Marinho: não se devem acentuar, em de-
masia, certas definições ou caracterizações das formas de
Estado, diante das transformações que experimentam no
mundo contemporâneo... destarte, o Estado unitário de hoje
já não tem o perfil descrito (2000, p. 4). Ver também Ma-
chado Horta (1999).
4 Deve-se ressaltar que não existe uma correlação direta
entre maior descentralização e maior grau de democracia
política dado que, mesmo havendo descentralização admi-
nistrativa e fiscal, o poder de decisão pode permanecer em
mãos de uma classe oligárquica regionalmente, o que im-
pediria a real participação popular no processo político; ou,
em outra situação, quando a  descentralização é utilizada
para legitimar um poder autoritário. Como exemplo deste
último fenômeno, tem-se o processo vivido no Brasil duran-
te a ditadura militar dos anos setenta, quando houve uma
centralização fiscal e financeira acompanhada de um início
de um processo de descentralização de receitas tributári-
as, através dos fundos de participação, método utilizado
pelo regime para legitimar seu poder através do domínio
dos interesses das oligarquias regionais. Assim, apesar da
característica pendular observada no Brasil, não se deve
generalizar que maior descentralização sempre implica
maior participação popular e vice-versa.
5 Entende-se governança como a forma pela qual o Estado,
a partir das suas condições de governabilidade, exerce
seu poder na administração eficiente dos recursos e com
eficácia  na satisfação das necessidades dos cidadãos.
Governança poderia ser entendida também como as for-
mas de cooperação e coordenação entre o Estado e a
sociedade (Melo, 1996b). Uma analogia interessante é con-
siderar a governabilidade como um conjunto de inputs de
um sistema governamental e a governança como o conjun-
to de outputs.
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Um terceiro argumento é o da existên-
cia de diferenças de preferência entre
as localidades, que determinariam di-
ferenças no tipo de serviço a ser forne-
cido. Ainda, discrepâncias de renda
entre coletividades podem estabelecer
demandas distintas por serviços pú-
blicos que sugerem uma maior adequa-
ção do suprimento descentralizado às
necessidades de cada comunidade
(Aguirre & Moraes, 1997, p. 123).
O segundo objetivo do federalis-
mo fiscal, a redistribuição espacial e
intergovernamental de recursos, se-
gue a meta da equalização da receita
fiscal, pelo fato de a capacidade para
se gerar a base imputável e o respecti-
vo “quantum” de arrecadação tender
a ser desigual regionalmente (Lage-
mann, 1995), principalmente em um
país com as graves diferenças sócio-
econômicas como o Brasil, ainda al-
tamente concentrado em termos eco-
nômicos.
Por essa ótica, o federalismo fis-
cal segue critérios de racionalidade
econômica ao objetivar a minimização
das desigualdades regionais, via
equalização das receitas fiscais, e a
maximização da ação alocativa do
setor público, mediante a descen-
tralização de recursos aos estados/
DF e municípios. Cabe salientar que
no Brasil o processo de federalismo
fiscal engloba, em termos de transfe-
rências de receitas, (i) as chamadas
transferências compulsórias, ou cons-
titucionais, (ii) as  transferencias
infra-constitucionais e (iii) as  trans-
ferências não compulsórias ou volun-
tárias. Estas últimas referem-se a pro-
gramas e convênios do governo fede-
ral para estados, Distrito Federal e
municípios, e também dos estados
para municípios, além das verbas or-
çamentárias abertas para negociação.
Tais transferências possuem objetivo
específico e, apesar da sua distribui-
ção não ser vinculada, a aplicação de
seus recursos assim é.
As transferências infraconstitu-
cionais se referem a programas espe-
cíficos, regulados por leis editadas
após a Constituição, baseadas em
normas gerais da Carta Magna. Nes-
te caso, as transferências são compul-
sórias, enquanto a efetivação do gasto permanece vinculada ao programa que
a transferência atende (os exemplos mais claros se referem ao FUNDEF, Fundo
Nacional para Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do
Magistério, e  às transferências das  verbas do Sistema Único de Saúde).
Por fim, na efetivação das transferências compulsórias, não há qualquer
discricionariedade do poder público: elas decorrem do mandamento legal, ou
seja, a Constituição Federal. Nelas, porém, a aplicação dos recursos por parte
da entidade recebedora é totalmente livre (a partir da Constituição de 1988),
não cabendo nenhuma vinculação na aplicação do gasto, somente na efetivação
da transferência.
Quadro 1






Constitucional Tributária Compulsória Livre (*)
Infra-constitucional
(para programas específicos) Compulsória Vinculada
Negociada Livre Vinculada
Fonte: Elaboração própria.
Nota: (*) Com exceção do Fundo para o Desenvolvimento das Regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, cujos valores são utilizados como fonte de financiamento para os ban-
cos de desenvolvimento regional
Apesar da compulsoriedade para a efetivação da transferências constituci-
onais tributárias, é facultada à União a possibilidade de retenção desses valores
em função de inadimplência das entidades recebedoras dessas receitas perante
órgãos do governo federal6  (Parágrafo Único do Art. 160 da Constituição Fede-
ral de 1988). Os Quadros 2 e 3 expõem, respectivamente, a estrutura de impostos
próprios e a estrutura de transferências tributárias compulsórias relativas às
entidades que compõem a federação brasileira, a partir de 1988.
Quadro 2
Estrutura dos impostos próprios dos componentes da federação
brasileira, a partir da constituição federal de 1988(*)
UNIÃO ESTADOS/ DF MUNICÍPIOS
Imposto de renda (IR) Imposto sobre circulação de
mercadorias e serviços (ICMS)




Imposto sobre a propriedade de
veículos automotores (IPVA)
Imposto sobre serviços (ISS)
Imposto de importação (II) Imposto transmissão “causa
mortis” ou doações (ITCM)
Imposto transmissão “inter
vivos” (ITIV)
Imposto de exportação (IE) — —
Imposto sobre operações, de
crédito, câmbio, seguros ou
relativos a títulos ou valores
mobiliários (IOF)
— —
Imposto territorial rural (ITR) — —
Imposto sobre grandes fortunas
(não regulamentado)
— —
Fonte: Constituição Federal de 1988, Art. 153, 155 e 156.
(*) Nota: considerando a Emenda Constitucional no 3/93.
6 Este foi o embasamento legal utilizado pelo governo federal para o bloqueio do repasse
de verbas compulsórias para o estado de Minas Gerais, em janeiro de 1999, em virtude
da inadimplência deste Estado para com o Tesouro Nacional.
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3 – O processo brasileiro
de descentralização
fiscal a partir dos anos
sessenta: breve análise
histórica
A partir de 1964, e a implantação
do regime autoritário, passa a ocorrer
um processo de centralização fiscal
no país. Desta forma, foi restrito o po-
der dos estados de legislar sobre o
ICM (recém-criado imposto, tipo IVA),
de modo  que tal imposto se tornasse
apenas arrecadador e não utilizado
como mecanismo de política regional.
No entanto, apesar do centralismo
político e administrativo, pela primei-
ra vez é institucionalizada uma siste-
mática de transferências de receitas
tributárias da União para estados, DF
e municípios, com a criação do FPE e
FPM, Fundo de Participação dos Es-
tados e Fundo de Participação dos
Municípios, pelo Código Tributário
Nacional de 1966, ambos formados
por parte da arrecadação federal do
IR e do IPI.
Em 1968, os percentuais destina-
dos do IR e IPI, ao FPE e FPM foram
reduzidos de 10% para 5%, respecti-
vamente (Varsano, 1996). Além disso,
foram criados mecanismos de vincu-
lação de gastos referentes às receitas
destes fundos (Santos & Ribeiro,
1993). Reduziu-se, portanto, o valor
absoluto dos fundos de participação,
então recém-criados, como também
vincularam-se  os gastos subnacionais
provenientes desses fundos às políti-
cas sociais do governo federal. Era a
garantia, mediante uma drástica re-
dução da autonomia dos estados, de
que as entidades subnacionais não
interfeririam na política de desenvol-
vimento adotada pela União. Nesse
sentido, no período de 1967 a 1973, a
administração das finanças estadu-
ais e municipais passou a ser subor-
dinada ao planejamento advindo do
governo federal, em uma espécie de
restrição da autonomia subnacional,
dado que a Constituição vigente (de
1967) permitia a intervenção da área
federal em assuntos financeiros dos
estados no caso da adoção, por estes,
de programas ou medidas não corre-
lacionadas com as metas da União
(Lago, 1990).
Não obstante, a centralização pas-
sou a ser combatida ainda na década
de setenta. Mediante a Emenda Cons-
titucional no 5/75, os percentuais do
FPE e FPM são elevados a partir de
1976 e, em 1982, eles já atingem 10,5%
do total da arrecadação do IR e IPI res-
pectivamente (Varsano, 1996). Em
1985, pela Emenda Constitucional no
23/83, os percentuais já eram da or-
dem de 16% quanto ao FPE e 14% para
o FPM, bem como iniciou-se um pro-
cesso de desvinculação do gasto origi-
nado das receitas destes fundos.
A redefinição dessas transferênci-
as diz respeito à eliminação das
vinculações relativas às formas de apli-
cação de recursos dos fundos de parti-
cipação. Essa medida foi determinada
pela constatação do viés alocativo que
tais exigências acarretaram nos pro-
gramas de investimento em nível
subnacional...Desde então, os gover-
nos subnacionais passaram a dispor de
maior autonomia para definir as áreas
de aplicação dos recursos de transfe-
rências. Contudo, a União não abriu
mão de manter fortes controles sobre
as transferências negociadas, bem como
de utilizá-las como instrumento de con-
trole político (Barrera & Roarelli, 1995,
p. 133).
A década de oitenta marca um
ponto de inflexão no desenvolvimen-
to econômico brasileiro. A fase de
Quadro 3
Estrutura de repartição compulsória de receitas tributárias entre os três níveis de governo,
a partir da constituição federal de 1988
Fonte: Constituição Federal de 1988, Art. 157, 158 e 159.
Nota: R = nível estatal recebedor da transferência.
UNIÃO ESTADOS/ DF MUNICÍPIOS
 - 21,5% IR + 21,5% IPI (FPE)  à R
 - 3,0% IR + 3,0% IPI (FD/N0-NE-CO) à R
 - 10,0% IPI ( IPI-EXPORTAÇÃO, IPI-X) à R      – 25,0% IPI-à R
 - IR retido na fonte sobre rendimentos pagos
    pelo Estado, suas Autarquias e Fundações à R
 - 20,0% de novo imposto instituído através do
    Art. 154-I (compet. residual da  União) à R
 - 30,0% IOF-Ouro  à R
 - 22,5% IR + 22,5% IPI (FPM) à R
 - 50,0% ITR  à R
- IR retido na fonte sobre rendimentos pagos
  pelo Município, suas Autarquias e Fundações  à R
 - 70,0% IOF-Ouro  à R
- 50,0% IPVA à R
- 25,0% ICMS à R
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“substituição de importações” capi-
taneada pelo Estado, que se iniciara
em meados da década de trinta, che-
ga ao seu esgotamento com a crise da
dívida externa em 1982, quando a ele-
vação da taxa de juros dos títulos pú-
blicos norte-americanos (a partir de
1979) fez minimizar a oferta de capi-
tais externos, paralelamente a um au-
mento generalizado das taxas de ju-
ros internacionais, afetando o balan-
ço de pagamentos dos países que op-
taram, como estratégia de financia-
mento, nos anos anteriores, pela cap-
tação de crédito externo, entre os
quais o Brasil.
As medidas de ajuste adotadas
pelo governo federal em 1982 e logo
após a assinatura do acordo com o
FMI, em janeiro de 1983,  causaram
uma forte recessão enquanto os níveis
de inflação continuaram ascendentes.
Paralelamente aos graves problemas
financeiros do Estado brasileiro, que
não tinha mais condições de manter
o processo de indução ao desenvolvi-
mento econômico, a redemocrati-
zação trouxe à tona a questão da au-
tonomia subnacional. Este fenômeno
ficou claramente exposto quando das
discussões e votações na Assembléia
Nacional Constituinte.
A Constituição Federal de 1988
representa um momento de forte rea-
ção contra a centralização do regime
anterior, quando os governos subna-
cionais reivindicaram para si (pela
ação de seus representantes no Con-
gresso) uma maior participação fiscal.
Os percentuais do IR e IPI destinados
aos fundos de participação foram au-
mentados para 21,5% e 22,5%, quan-
to ao FPE e FPM respectivamente –
sendo que do total do FPE, 85% pas-
sou a ser destinado aos estados das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te  (Lei no 062/89), o que demonstra o
caráter distributivo deste fundo, sen-
7 O FE, Fundo Especial, era formado por
2% da arrecadação federal do IR e do IPI,
mas com administração totalmente discri-
cionária por parte do governo federal.
do ele fundamental para a adminis-
tração financeira de diversas entida-
des da federação (o mesmo quanto ao
FPM em relação a boa parte dos mu-
nicípios interioranos).
Foi criado também o Fundo de
Desenvolvimento dos Estados das
Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste com 3% da arrecadação federal
do IR e IPI, em substituição ao FE7 ;
além do chamado IPI-Exportação com
10,0% da receita do IPI, com destino
aos estados exportadores de produ-
tos industrializados, cabendo a cada
estado a obrigatoriedade de repassar
25% da receita deste fundo aos muni-
cípios. Estes receberam um maior qui-
nhão em virtude também, da amplia-
ção de 20% para 25% da parcela do
ICMS a ser recebido dos estados.
Gráfico 1

































A União perde alguns de seus
impostos, como os impostos únicos
sobre minerais, energia elétrica, lubri-
ficantes e combustíveis e serviços de
comunicação e transportes, sendo que
os três últimos passam a contar na
incidência do ICMS, alargando a base
Fonte: Programa de Estabilidade Fiscal, 1998.
de cálculo deste tributo estadual (San-
tos & Ribeiro, 1993). Desta forma, a
partir de 1988, o Brasil se torna alta-
mente descentralizado em termos fis-
cais, cabendo aos estados e municí-
pios uma considerável parcela da re-
ceita tributária líqüida.
4 – Impactos da
Constituição Federal de
1988 na estrutura fiscal
brasileira
A Constituição Federal de 1988 foi
discutida e promulgada à época da
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redemocratização do país, quando a
sociedade civil clamava por uma me-
nor centralização das atribuições ad-
ministrativas, havendo, portanto,
grande espaço para a implantação de
propostas que privilegiassem a des-
centralização administrativa e fiscal.
Aos governos militares, centralizado-
res, passou a ser contraposta a idéia
de maior autonomia subnacional, em
um momento de forte ideologização
popular na criação de um regime de-
mocrático. Vale ressaltar que pela óti-
ca de maior descentralização e auto-
nomia, os municípios foram, pela pri-
meira vez na ordem constitucional, re-
conhecidos explicitamente como in-
tegrantes da  federação brasileira (ver
nota de rodapé n. 4).
De fato, a partir de 1988, o sistema
Tabela 1
Participação relativa própria das três esferas de
governo na arrecadação tributária bruta.
Brasil, período 1980-1998
fiscal brasileiro tornou-se mais descen-
tralizado, principalmente em virtude
do incremento no volume dos fundos
constitucionais de participação.
Um breve exame nas Tabelas 1, 2,
e 3, com dados relativos aos anos de
1980, 1988, 1993, e 1998, demonstra
que a federação brasileira não somen-
te se descentralizou em termos de
competência para arrecadação pró-
pria, mas, principalmente, em termos
de  transferências da União para os
demais estados subnacionais. Nota-
se que a participação da União na ar-
recadação própria bruta foi seqüen-
cialmente declinante no período, ocor-
rendo o inverso com a arrecadação
própria bruta dos subgovernos (sen-
do a arrecadação tributária bruta a
arrecadação total antes da execução
das transferências compulsórias, e a
arrecadação tributária líqüida a arre-
cadação após a ocorrência das trans-
ferências compulsórias). Ao se verifi-
car a Tabela 2 percebe-se que o mes-
mo fenômeno (redução da participa-
ção relativa da União sobre o total)
ocorreu quanto à receita líqüida dis-
ponível – quando se passa a conside-
rar o efeito do saldo líqüido das trans-
ferências para as diversas entidades
– porém em maior intensidade. Este
fenômeno pode ser exemplificado atra-
vés da Tabela 3, em que coloca-se lado
a lado, a partir das informações ex-
traídas das Tabelas 1 e 2, o percentual
de participação na arrecadação bru-
ta, e o percentual de participação na
receita líquida disponível, por nível
de governo e ano de análise.
ANOS
ENTIDADE
1980 1988 1993 1998
VAR %
98/80
UNIÃO 75,0% 71,0% 68,0% 64,0% -14,67%
ESTADOS/ DF 22,0% 26,0% 27,0% 34,0% 54,55%
MUNICÍPIOS 3,0% 3,0% 5,0% 2,0% -33,33%
TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% --
Fonte paras as tabelas 1 e 2: Anos de 1980, 1988 e 1993: Affonso, ob. cit. Ano de 1998, diversos: Secretaria da Receita Federal,
Banco Central do Brasil e, quanto aos tributos municipais, estimativa pela média histórica.
Tabela 2
Participação relativa  das três esferas de




1980 1988 1993 1998
VAR %
98/80
UNIÃO 69,0% 62,0% 58,0% 49,0% -28,99%
ESTADOS/ DF 22,0% 27,0% 26,0% 33,0% 50,00%
MUNICÍPIOS 9,0% 11,0% 16,0% 18,0%- 100,00%
TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% —
Em termos de receita líqüida dis-
ponível, considerando os efeitos das
transferências intergovernamentais, à
União couberam, respectivamente,
69%, 62%, 58% e 49%, aos estados e
DF couberam 22%, 27%, 26% e 33%,
enquanto, para os municípios, foram
alocados 9%, 11%, 16% e 18%. Esses
números demonstram o grau de
descentralização de recursos entre os
níveis de governo (em maior monta
para os municípios), dado que, à
União, em todo o período analisado,
coube menor volume de recursos do
que o efetivamente por ela arrecada-
do, ocorrendo o inverso em relação às
demais entidades subnacionais, pelo
fato de, para elas, terem sido destina-
dos maiores volumes de recursos que
os efetivamente por elas arrecadados.
Saliente-se que o Art. 161 da Cons-
tituição Federal determina que é re-
servada à Lei Complementar a defini-
ção dos critérios para a repartição dos
fundos constitucionais, objetivando a
promoção do equilíbrio sócio-econô-
mico entre estados e municípios.
Entende-se, assim, que o pensa-
mento  a sustentar todo o processo  de
federalismo fiscal presente na Cons-
tituição de 1988, é a idéia da redistri-
buição espacial e intergovernamental
de recursos a fim de equalizar a recei-
ta fiscal, pelo fato de a capacidade de
1980 1988 1993 1998
ENTIDADE
B L B L B L B L
UNIÃO 75,0% 69,0% 71,0% 62,0% 68,0% 58,0% 64,0% 49,0%
ESTADOS/ DF 22,0% 22,0% 26,0% 27,0% 27,0% 26,0% 34,0% 33,0%
MUNICÍPIOS 3,0% 9,0% 3,0% 11,0% 5,0% 16,0% 2,0% 18,0%-
TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
Tabela 3
Participação relativa própria na arrecadação tributária bruta e participação
relativa na receita líqüida disponível. Brasil, período 1980-1998
Fonte: Tabelas 1 e 2.
Nota: B = Participação relativa própria na arrecadação tributária bruta e L = Participação
relativa na receita líqüida disponível.
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arrecadação entre entidades subna-
cionais ser desigual regionalmente,
em função dos desequilíbrios do de-
senvolvimento econômico regional.
Neste sentido, dados apurados após
a promulgação da Constituição de
1988 indicam que a descentralização
de receitas foi acompanhada de um
alto gasto público efetuado pelos go-
vernos subnacionais, conforme de-
monstra a Tabela 4, que  dá a dimen-
são de gastos por categoria econômica
e grupos de despesa.
Nota-se que, na média, no perío-
do imediatamente seguinte à promul-
gação da Constituição, entre 1990 e
1992, os governos subnacionais foram
responsáveis por 67,10% do consumo
corrente consolidado dos três níveis
de governo,  por 19,60% do gasto com
previdência e assistência social (rela-
tivas aos seus funcionários) e 19,00%
do gasto com juros e encargos da dí-
vida. Mais importante, os estados e
municípios responderam por 80,00%
Tabela 4
Participação relativa nos gastos públicos, nos três níveis de governo,
apenas administração direta. Brasil, média 1990-1992









UNIÃO 32,90% 20,00% 80,40% 81,00%
ESTADOS/ DF 42,10% 42,00% 16,40% 15,30%
MUNICÍPIOS 25,00% 38,00% 3,20% 3,70%
TOTAL 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Fonte: Affonso, 1995.
da formação bruta de capital fixo (ape-
nas administração direta). Como os
dados acima demonstram uma visão
“estanque” da questão, é interessan-
te observar os números da Tabela 5,
que mostra a evolução dos gastos so-
ciais (saúde, educação, habitação, sa-
neamento básico e assistência social)
Tabela 5
Gastos sociais efetuados pelas três esferas de governo











UNIÃO 45,0 65,89% 45,0 57,03% 0,00%
ESTADOS/ DF 16,1 23,57% 20,9 26,49% 29,81%
MUNICÍPIOS 7,2 10,54% 13,0 16,48% 80,56%
TOTAL 68,3 100,00% 78,9 100,00% 15,52%
















UNIÃO ESTADOS/ DF MUNICÍPIOS
Gráfico 2
Evolução dos gastos sociais efetuados pelas três esferas de governo,
em percentual sobre o total. Período, 1980 e 1992.
das três esferas de governo, entre 1980
e 1992). Demonstra-se claramente que,
entre os dois períodos, 1980 a 1992, o
gasto social da União permaneceu o
mesmo em termos absolutos (variação
de 0,00%) e decresceu em termos rela-
tivos sobre o total dos gastos da fede-
ração, de 65,89% para 57,03% sobre o
total. Enquanto isto, o gasto de esta-
dos, Distrito Federal e municípios
cresceu respectivamente, 29,81% e
80,56%, representando uma partici-
pação relativa, em conjunto sobre o
total, de 34,11% em 1980 e 42,97% em
1992 (somatório de estados e municí-
pios sobre o total).
Mesmo considerando a base re-
primida dessas entidades, no primei-
ro ano de  análise sobre a qual as va-
riações tornam-se mais consideráveis,
fica claro que as entidades subna-
cionais efetivamente responderam
por um incremento no gasto ao aten-
dimento das demandas sociais, en-
quanto que o gasto da União perma-
neceu constante.
A descentralização foi a principal
característica do sistema tributário
adotado em 1988, não apenas no au-
mento das transferências federais para
as esferas subnacionais, mas também
em relação à capacidade de despesa. A
atual Constituição colocou os gover-
nos subnacionais brasileiros muito
próximos da média dos países indus-
trializados federativos (Souza, 1997, p.
132).
Fonte: Tabela 5.
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Além disso, o esgotamento finan-
ceiro da União, a partir do início da
década de oitenta, propiciou um im-
pacto negativo na capacidade dos es-
tados subnacionais em se financiarem
direta e indiretamente junto aos ór-
gãos do governo federal: “como a ca-
pacidade financeira da União se de-
teriorou a partir de 1982, o processo
de endividamento dos subgovernos
tornou-se crítico” (Santos Filho, 1996,
p. 26).
Assim, a descentralização fiscal não
veio sozinha; ela foi acompanhada de
um aumento do peso referente às amor-
tizações e pagamentos de juros sobre a
dívida interna, além de um maior gas-
to social por parte dos subgovernos.
Santos Filho (1996) identifica na cen-
tralização fiscal e financeira por parte
da União, a partir de  meados da déca-
da de sessenta até 1988, a causa do
desequilíbrio subnacional que, pres-
sionado por maiores demandas por uma
lado e por menor capacidade fiscal por
outro, levou estas entidades à prática
do endividamento junto à União e aos
seus agentes financeiros. Quando a
descentralização fiscal se tornou fato,
o desequilíbrio fiscal e os compromis-
sos de gastos sociais dos estados
subnacionais já se faziam cristalizados
(Andrade Filho, 1999, p. 32).
A partir de 1988, a descentraliza-
ção fiscal, implantada passou a ocor-
rer pari-passu ao fenômeno caracteri-
zado pela restrição do gasto federal,
devido ao aumento das despesas rí-
gidas da União (não comprimíveis).
Um argumento utilizado para esta
restrição, a partir da Constituição de
1988, seria o aumento do volume das
transferências compulsórias a esta-
dos, Distrito Federal e municípios,
além da vinculação do gasto em edu-
cação (Constituição Federal de 1998,
art. 212), e do incremento dos gastos
previdenciários.
Entende-se, portanto, que a des-
centralização fiscal a partir de 1988
possuiu um caráter duplo: pelo lado
da receita, ela foi função da pressão
subnacional por maior participação
no bolo tributário da federação (como
já exposto). Pelo lado da despesa, no
entanto, ela decorreu de uma espécie
de relaxamento de gasto por parte da
União, em virtude de sua restrição or-
çamentária a partir dos gastos incom-
primíveis especificados pela Carta de
1988, e pela sua incessante política de
controle inflacionário – visando ao
controle sobre a pressão no nível de
preços, através do gerenciamento
macroeconômico e pela adoção de po-
líticas fiscais contracionistas.
Nesse contexto, a distribuição de
receita tributária da União para esta-
dos e municípios passou a ser com-
batida pelo governo federal, a partir
de meados da década de noventa,
mediante a implantação de mecanis-
mos institucionais que visavam a uma
maior concentração de recursos nos
cofres federais, como a CPMF (que,
por ter sido criada como contribuição
não é alcançada pelos Arts. 154-I e
157-II da Constituição, não sendo
compartilhada com as demais entida-
des da federação) e o FEF, Fundo de
Estabilização Fiscal, a partir de 1994,
que retém com a União parte da recei-
ta tributária federal (do IR) passível
de transferências. O FEF foi criado em
1994 através de Emenda Constitucio-
nal, sendo originalmente denomina-
do Fundo Social de Emergência. O
objetivo desse fundo é reter uma par-
cela da receita tributária arrecadada
pela União, livrando-a da base de cál-
culo para as transferências constitu-
cionais compulsórias, flexibilizando
parte da receita do governo federal.
Outro mecanismo que não objeti-
va a centralização fiscal junto à União,
mas acaba por impactar no volume
de transferências compulsórias para
estados e municípios, é o FUNDEF
(Fundo de desenvolvimento do ensi-
no fundamental e valorização do ma-
gistério). Este fundo foi criado atra-
vés da Emenda Constitucional no 14/
96, e regulamentado pela Lei no 9.424/
96, sendo implantado em 1o de janei-
ro de 1998 em todos os estados, exceto
para o estado do Pará, implantado
opcionalmente em 1997, mediante Lei
Estadual (Boletim FUNDEF, 1998). O
objetivo do FUNDEF é financiar pro-
jetos e programas relacionados ao
ensino fundamental, sendo formado
pelos seguintes destaques: 15% do
FPE, FPM e IPI-Exportação; 15% do
ressarcimento devido aos estados/DF
no âmbito da Lei Complementar no
87/96, Lei Kandir8 ; 15% do ICMS es-
tadual, e complemento da União quan-
do não se atingir o valor mínimo por
aluno/ano (Boletim FUNDEF, 1998).
O FEF representa uma diminui-
ção de recursos federais a serem trans-
feridos para estados e municípios, sig-
nificando uma retenção da União, em
detrimento destes últimos. Em 1998,
o FEF representou mensalmente, em
média, 14,5% da arrecadação líquida
do IR, sendo composto por 5,6% da
arrecadação líqüida deste imposto
nas seguintes rubricas: Imposto de
Renda de Pessoa Física, Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica e Imposto
de Renda Retido na Fonte e por 100,0%
da arrecadação líqüida da rubrica
Imposto de Renda Retido na Fonte
dos Funcionários da União (Demons-
trativo TCU, 1998).
Já o FUNDEF – apesar de dimi-
nuir o valor do FPM, FPE, IPI-Expor-
tação, e do ressarcimento da Lei
Kandir, nessas fontes de receita – aca-
ba por retornar aos estados e municí-
pios, vinculado a programas e proje-
tos de ensino fundamental. O valor
do FEF é abatido antes do cálculo da
receita tributária líqüida da União,
disponível para as transferências,
enquanto o do FUNDEF é destacado
após o cálculo do valor dos fundos
constitucionais compulsórios, como
demonstra o Quadro 4, na página se-
guinte.
8 A Lei Kandir (Lei Complementar no 87 de
13 de setembro de 1996), regulamen-
tando o Inciso X, alínea a, do Art. 155 da
Constituição Federal, isentou da incidên-
cia de ICMS as exportações de produ-
tos semi-elaborados, como também as
importações de bem de capital destina-
dos ao ativo imobilizado das empresas.
Em virtude da perda de receita para os
estados, o  Anexo da mesma lei estabe-
leceu limites e critérios para o cálculo do
ressarcimento mensal, por parte do Te-
souro Nacional. Tal ressarcimento, por-
tanto, pode ser também conceituado
como uma transferência da União para
os estados, de caráter compensatório.
A metodologia de cálculo do ressarcimen-
to foi estabelecida pela Portaria Intermi-
nisterial no 213 MF/MPO de 02 de se-
tembro de 1997.
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Quadro 4
Cálculo dos fundos constitucionais compulsórios,  a partir da
incidência do FEF e do FUNDEF
CÁLCULO DA RECEITA LÍQÜIDA (BASE PARA TRANSFERÊNCIAS COMPULSÓRIAS)
IRPF + IRPJ + IRRFONTE + IRRFONTE PELA UNIÃO + MULTA E JUROS SOBRE IR +
IPI + MULTA E JUROS  SOBRE IPI = RECEITA BRUTA (A)
PIN + PROTERRA + INCENTIVOS FISCAIS + RESTITUIÇÕES + FEF = DEDUÇÕES (B)
(A – B) = RECEITA LÍQUIDA (C)
CÁLCULO DAS TRANSFERÊNCIAS COMPULSÓRIAS FEDERAIS
22,5% X (C) = FPM BRUTO
FPM BRUTO X 15,0% = PARCELA PARA O FUNDEF (D)
FPM BRUTO –  (D) = FPM LÍQÜIDO
21,5% X (C) = FPE BRUTO
FPE BRUTO X 15,0% = PARCELA PARA O FUNDEF (E)
FPE BRUTO –  (E) = FPE LÍQÜIDO
10,0% X (C, APENAS RELATIVO AO IPI) = IPI-EXPORTAÇÃO BRUTO
IPI-EXPORTAÇÃO BRUTO X 15,0% = PARCELA PARA O FUNDEF (F)
IPI-EXPORTAÇÃO BRUTO –  (F) = IPI-EXPORTAÇÃO LÍQÜIDO
3,0% X (C) = FD/NONECO,  3,0% assim compostos: 1,8% FNE; 0,6% FNO, e 0,6% FCO.
Não há destaque para o FUNDEF a partir de recursos de origem do FD/NONECO.
Fonte: Demonstrativo TCU, 1998.




As décadas de oitenta e noventa
assistiram a uma modificação na for-
mação estrutural da dívida pública no
Brasil, mediante a substituição de
endividamento externo por endivida-
mento interno. O endividamento ex-
terno fora fartamente utilizado pelo
governo federal (administração dire-
ta e estatais) – cujos passos foram se-
guidos por estados e municípios, com
base na Lei no 4.131 e na Resolução
63 –  desde final da década de sessen-
ta até início da década de oitenta.
Tal dívida financiou os pesados
investimentos em infra-estrutura do
período e teve seu fluxo constrangido,
primeiramente, quando da crise exter-
na do início da década de 80, iniciada
a partir da política monetária contra-
cionista do governo Reagan, nos EUA,
que fez aumentar as taxas de juros in-
ternacionais e, em um segundo mo-
mento, quando da decretação da mo-
ratória brasileira durante o governo
Sarney. O endividamento interno, en-
tão, tornou-se a opção disponível para
que as entidades públicas buscassem
os recursos financeiros necessários
para a cobertura de seus déficits.
Além da modificação da fonte
básica de financiamento, as duas úl-
timas décadas assistiram a um cres-
cente processo de endividamento do
setor público, não só da União como
também de estados e municípios. En-
quanto em meados da década de ses-
senta a dívida das entidades subna-
cionais representava 20% de sua re-
ceita consolidada, em dezembro de
1998 esta relação já era de 231%, ou
seja, a dívida, apenas da administra-
ção direta estadual, equivalia a 2,31
vezes a receita líqüida real9  do con-
junto dos estados (STN, 1999).
Por causa de sucessivos proble-
mas de solvência, já na década de 80,
o governo federal optou por honrar, e
mesmo refinanciar, parte da dívida de
estados e municípios no exterior. Os
Avisos MF 09 e MF 30 autorizavam
ao Tesouro Nacional, através do Ban-
co do Brasil, honrar compromissos
externos assumidos pelos estados
subnacionais, que deveriam ser pos-
teriormente renegociados (Santos Fi-
lho, 1996). Em 1987, é editada a Lei no
7.614, regulamentada pelo Voto CMN
340/87, que refinanciou os estados
pelo prazo de quatro anos, com de-
zoito meses de carência para paga-
mento de principal e juros, com en-
cargos de TR + 10% ao ano. O Voto
CMN 548/87 do mesmo ano abriu
uma linha de crédito da União para
que os estados saneassem seus ban-
cos estaduais, pelo prazo de quinze
anos, com base na Over-Selic.
Em 1989, foi editada a Lei no 7.976
que refinanciava, pelo prazo de 20 anos,
com 5 de carência para pagamento de
principal, com correção cambial e ju-
ros equivalentes à LIBOR mais 13/16
aa, o saldo devedor dos empréstimos-
ponte concedidos ao amparo dos Avi-
sos MF 30/83 e sucedâneos, cujos re-
cursos se destinavam ao refinancia-
mento total ou parcial da dívida exter-
na garantida pela União (STN, 1999,
p. 5).
Em 1993, é editada a Lei no 8.727,
de 05 de novembro, que estabeleceu
diretrizes para a consolidação e o
reescalonamento, pela União, de dí-
vidas internas das administrações
direta e indireta dos estados, do Dis-
trito Federal e dos municípios, com
órgãos ou entidades controlados di-
reta ou indiretamente pela União.
A Lei no 7.976 refinanciou parte da
dívida externa1 0 de responsabilidade
de estados e municípios, enquanto que
a Lei no 8.727 refinanciou parte da
dívida interna junto à rede bancária
federal. A dívida interna mobiliária
dos estados passou, então, a ser obje-
to de assunção e refinanciamento por
9 Receita Líqüida Real é dada pela receita realizada nos dozes meses anteriores ao mês
de análise, excluídas as receitas originadas de operações de crédito, de alienação de
ativos, de transferências voluntárias ou doações para atender a despesas de capital e,
no caso dos estados, o valor referente às suas transferências constitucionais efetuadas
para os municípios (ver Art. 4o, § 1o da Resolução no 69  do Senado Federal, de 14 de
dezembro de 1995).
10 Ressaltem-se também os demais acordos de reestruturação da dívida externa brasilei-
ra: Bond Exchange Agreement (BEA);   Brazil Investment Bond Exchange Agreement
(BIB);  Dívidas de Médio e Longo Prazos (DMLP), Acordo Brasil-França e Acordo do
Clube de Paris, cujas obrigações perante as entidades externas foram assumidas pela
União que se sub-rogou nos direitos creditórios sobre os devedores internos originais
que passaram, então, a ser obrigados, perante a União, se transformando em dívida
interna destas entidades frente ao Tesouro Nacional.
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parte da União mediante a Lei no
9.496 de 11 de setembro de 1997. Esta
lei autorizou o refinanciamento e
assunção da dívida mobiliária esta-
dual pela União, a ser paga em até
360 prestações mensais e sucessivas,
calculadas com base na Tabela Price,
com juros calculados mensalmente, à
taxa mínima de seis por cento ao ano,
sobre o saldo devedor previamente
atualizado e correção monetária cal-
culada e debitada mensalmente com
base na variação do IGP-DI da Fun-
dação Getúlio Vargas.
Fica a União, no âmbito do Progra-
ma de Apoio à Reestruturação e ao
Ajuste Fiscal dos Estados autorizada,
até 31 de março de 1998 a: I - assumir
a dívida pública mobiliária dos Estados
e do Distrito Federal, bem como, ao
exclusivo critério do Poder Executivo
Federal, outras obrigações decorren-
tes de operações de crédito interno e
externo, ou de natureza contratual,
relativas a despesas de investimentos,
líquidas e certas, exigíveis até 31 de
dezembro de 1994 (Art. 1º da Lei no
9.496/97).
A autorização legal para a reestru-
turação da dívida mobiliária dos es-
tados, através da assunção pela
União, conforme a Lei no 9.496/97, fez
com que o estoque da dívida mobi-
liária dos estados começasse a ser re-
duzido (com paralelo aumento do es-
toque da dívida da União), já  a partir
de dezembro de 1997 com o fecha-
mento do acordo de reestruturação da
dívida com estados que aceitaram as
cláusulas contratuais. A renegocia-
ção1 1 veio em momento propício para
as administrações estaduais, pois o
estoque da dívida passou a ser amor-
tizado com juros mínimos de 6% ao
ano, mais IGP-DI, (em função da par-
cela de amortização antecipada da
dívida), enquanto no mercado a dívi-
da seria rolada com base na Over-Selic
(esta mais elevada que o IGP-DI, que é
um índice de preços)1 2.
O Quadro 5 demonstra o estoque
da dívida dos estados em junho de
1998, enquanto o Gráfico 3 ilustra o
crescimento da dívida líqüida do setor
público brasileiro no período de 1993
a julho de 1998, em percentual do PIB.
Enquanto o estoque de dívida das es-
tatais apresentou um caráter clara-
mente declinante, devido ao processo
de privatizações, a dívida do governo
federal e dos estados e municípios
apresentou-se ascendente.
Quadro 5
Dívida consolidada dos estados no Brasil, base junho de 1998
Fundada Flutuante
--
Mobiliária União/STN Bancária Contratual ARO
TOTAL
R$ Milhões 23.542 98.625 13.637 3.331 68 139.203
% 16,91% 70,85% 9,80% 2,39% 0,05% 100,00%
Fonte:  Banco Central, 1998.
O Quadro 5 demonstra que o mai-
or credor dos governos estaduais é a
própria União, representada pela Se-
cretaria do Tesouro Nacional, com um
volume de 70,85% da dívida total em
junho/98. Em segundo lugar vem a
dívida mobiliária, com 16,91%, segui-
dos da dívida bancária de longo pra-
zo, contratual e ARO (bancária de
curto prazo), com 9,80%, 2,39% e
0,05%, respectivamente, todos estes
últimos em poder do mercado.
Outro fenômeno ocorrido duran-
te as décadas de setenta e oitenta, e
que acabou por gerar um maior
endividamento estadual nos anos
noventa, refere-se ao financiamento
dos estados a partir de empréstimos
tomados diretamente aos seus bancos
estaduais. Esses empréstimos eram
ofertados às administrações fazendá-
rias  independentemente de qualquer
disciplina de mercado.
Como resultado da reforma tribu-
tária de 1966, os estados foram autori-
zados a contrair empréstimos de seus
bancos comerciais, dos quais são acio-
nistas majoritários. A partir de então,
os estados usaram seus bancos como
uma das principais fontes de recur-
sos, em geral tomando empréstimos que
não eram pagos e, mais do que isso,
recorrendo a recursos que os próprios
bancos não tinham, o que obrigava o
Banco Central a cobrir o déficit, jogan-
do mais moeda no mercado, o que sig-
nificava mais inflação e aumento
exponencial das dívidas estaduais
(Souza, 1997, p. 138).
Não obstante, como observa Lima
(1997), o endividamento via bancos
estaduais funcionou como uma res-
posta a partir de um desequilíbrio
anterior, entre as receitas e os gastos
públicos. Assim, os bancos estaduais,
fora de qualquer disciplina de crédi-
to, passaram muitas vezes a finan-
ciar o desequilíbrio fiscal de seus acio-
nistas majoritários, gerando um pro-
cesso cíclico de endividamento; “não
são raros os casos de bancos estadu-
ais que passaram de gestores do cai-
xa estadual ao próprio caixa do esta-
do, através de uma atuação compro-
missada não com as demandas cole-
tivas, mas com os interesses particu-
lares e/ou políticos dos governos es-
taduais” (Lima, 1997, p. 104).
O não pagamento desses créditos,
em geral, implicou que os descom-
passos financeiros dos bancos esta-
duais fossem cobertos pelo Banco
Central, mediante empréstimos que
impactavam no nível da taxa de
redesconto utilizada pelo BACEN no
financiamento de bancos com proble-
mas de caixa, ou diretamente via emis-
são monetária, implicando inflação.
Esses fatos, ocorridos em inúmeros
estados, propiciaram que as adminis-
trações diretas dos estados passas-
sem a ser devedoras das suas insti-
tuições financeiras, aumentando o
passivo público pelo não pagamento
11 O Art. 3o, § 5o, da Lei no 9.496/97 estabelece que os estados não poderão emitir novos
títulos enquanto sua dívida financeira for superior à sua receita líqüida real anual, exceto
nos casos previstos pelo Art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
da Constituição Federal, ou seja, no lançamento de precatórios judiciais.
12 O financiamento pela Lei no 9.496/97 foi realizado com base no IGP-DI mais 6,0% aa ou
7,5% aa, em função da primeira parcela de amortização efetuada pelos estados.
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de seus débitos, situação que passou
a ser revertida mediante o processo
de ajuste e privatização do setor ban-
cário estadual a partir de meados dos
anos noventa.
Isto posto, o que se apreende é a
estruturação da seguinte situação a
partir de 1988: (i) incremento da
descentralização fiscal; (ii) incremen-
to do gasto social e do gasto financei-
ro por parte das entidades subnacio-
nais e (iii) crescimento do endivida-
mento público federal e subnacional.
A maior capacidade fiscal dos es-
tados – pelo fato de a receita tributá-
ria líqüida dessas entidades haver au-
mentado a partir de 1988, em compa-
ração ao período anterior – foi soma-
da a uma maior responsabilidade pelo
gasto social, enquanto os estoques das
suas dívidas permaneceram crescen-
tes.
Dessa forma, apesar
do crescimento da capa-
cidade fiscal – maior
base de incidência do
ICMS e maior volume de
transferências tributári-
as compulsórias do go-





período 1994 a 1997,
apresentou-se supera-
vitário somente no ano
de 1994, na ordem de
0,76% do PIB. Nos de-
mais anos apuraram-se
déficits crescentes, em
0,18%, 0,55% e 0,74% do
PIB, em 1995, 1996 e 1997, respectiva-
mente. Na média dos quatro anos, o
resultado primário dos estados foi de-
ficitário em 0,18% do PIB. No mesmo
período, os governos estaduais paga-
ram de juros reais sobre o estoque de
suas dívidas o equivalente a 1,64% do
PIB. Em contraponto, a administração
direta do governo federal obteve um
resultado primário médio superavi-
tário em 0,97% do PIB, no mesmo pe-
ríodo, só apresentando déficit primá-
rio no ano de 1997, 0,27% do PIB. A
União pagou, em média, de juros re-
ais no período, o equivalente a 1,86%
do PIB.
Foi contra essa situação, com his-
tórico e tendências de déficit dos go-
vernos estaduais, que o governo fede-
ral passou a trabalhar, objetivando o
equilíbrio das contas públicas, para
obter o ajuste fiscal duradouro da fe-
deração. É neste sentido que se deve
compreender instrumentos legais
como a Lei no 9.496/97 que autorizou
a assunção e refinanciamento da dí-
vida mobiliária dos estados, dado que
o texto da lei determina que, com a
assinatura do contrato dos estados
para com a União, os primeiros deve-
rão cumprir metas pré-estabelecidas
de ajustamento financeiro e de con-
trole de gastos, inclusive relativos ao
funcionalismo público estadual, fato
que pode pôr em cheque a autonomia
subnacional dos entes federativos, por
condicionar um determinado progra-
ma financeiro a metas estabelecidas
exogenamente pelo governo federal.
Art. 2º O Programa de Reestruturação
e de Ajuste Fiscal, além dos objetivos es-
pecíficos para cada Unidade da Federa-
ção, conterá obrigatoriamente metas ou
compromissos quanto a:
I - dívida financeira em relação à re-
ceita líquida real - RLR;
II - resultado primário, entendido como
a diferença entre as receitas e despesas
não financeiras;
III - despesas com funcionalismo pú-
blico;
IV - arrecadação de receitas próprias;
V - privatização, permissão ou con-
cessão de serviços públicos, reforma ad-
ministrativa e patrimonial;
VI - despesas de investimentos em re-
lação à RLR (Art. 2º da Lei no 9.496/97).
Não obstante, além de todo o pro-
cesso de ajuste fiscal liderado pela
União1 3, passam a vigorar novamen-
te propostas de recentralização tribu-
tária por parte do governo federal,
mediante a extinção do ICMS estadual
e sua transformação em um tributo
federal. Os argumentos do Executivo,
que embasam a proposta de extinção
do ICMS, são; (i) a eliminação da dis-
cussão sobre origem e destinação das
mercadorias; (ii) o fim da guerra fis-
cal entre os estados; (iii) a tendência a
uma maior harmonização tributária
com os demais países que escolheram
o IVA como tributação do consumo;
(iv) a simplificação do sistema pela
adoção de uma alíquota única em
13 Ressalte-se a recém-sancionada Lei de Responsabilidade Fiscal que cria uma série de
restrições ao aumento indiscriminado da despesa pública, e que é uma nova e relevante
variável no federalismo fiscal brasileiro, demandando maiores estudos sobre seus pos-
síveis  e reais impactos.
Quadro 6
Resultados fiscais do governo federal e de estados e municípios, apenas administração
direta. Período de 1994 a 1997, em percentual sobre o BIP
Fonte: Programa de Estabilidade Fiscal, 1998.
Nota: ( ) = Déficit e saldo negativo quanto às contas de juros e de correção monetária.
ITENS/  ANOS 1994 1995 1996 1997 MÉDIA
GOVERNO FEDERAL
RES. NOMINAL (10,15) (2,38) (2,56) (2,64) (4,43)
CORREÇÃO
MONETÁRIA
(11,73) (0,64) (0,93) (0,87) (3,54)
RES.  OPERACIONAL 1,58 (1,74) (1,63) (1,77) (0,89)
JUROS (1,68) (2,26) (2,00) (1,50) (1,86)
RES. PRIMÁRIO 3,26 0,52 0,37 (0,27) 0,97
ESTADOS E MUNICÍPIOS
RES. NOMINAL (12,08) (3,57) (2,71) (3,04) (5,35)
CORREÇÃO
MONETÁRIA
(11,27) (1,20) (0,89) (0,77) (3,53)
RES. OPERACIONAL (0,81) (2,37) (1,82) (2,27) (1,82)
JUROS (1,57) (2,19) (1,27) (1,53) (1,64)
RES. PRIMÁRIO 0,76 (0,18) (0,55) (0,74) (0,18)
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toda a federação e, por fim, (v) o fato
de que, em todos os países que utili-
zam o IVA como tributação, ele é de
competência do governo federal ou
central (Apresentação do projeto de
reforma tributária, 1998).
Nos artigos referentes às transfe-
rências constitucionais compulsórias,
nada é alterado, a não ser para que as
disposições sejam ajustadas aos im-
postos extintos/criados. Por exemplo,
o FPE e FPM mantêm seus respecti-
vos percentuais, sendo que a arreca-
dação proveniente do IPI é modifica-
da com a arrecadação proveniente do
Imposto Seletivo, o mesmo ocorrendo
com o Fundo de Desenvolvimento das
Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste. Também, o IPI-Exportação, fun-
do composto por 10% da arrecadação
do IPI passa a ser composto por 10%
da arrecadação do Imposto Seletivo.
O que se apreende na proposta do
Executivo é uma tendência a maior
centralização, por parte da União, da
competência sobre a legislação tribu-
tária, dado que os estados perdem a
capacidade de legislar sobre seu prin-
cipal tributo, o ICMS, a ser extinto.
Conforme o Art. 152, inciso III do Pro-
jeto de Emenda Constitucional do Sis-
tema Tributário, “compete exclusiva-
mente à União legislar sobre o impos-
to e editar os atos regulamentares ne-
cessários”.
Observam-se três conseqüências
neste movimento de extinção do ICMS
estadual e criação do ICMS Federal:
(i) efetivamente tende a haver uma
simplificação do sistema tributário em
virtude da unificação das atuais vin-
te e sete legislações sobre ICMS (as-
sim, o objetivo de maior harmonização
tributária buscando convergência
com nossos principais parceiros co-
merciais, leia-se os países do MER-
COSUL, deve ser conquistada); (ii) a
tendência é que se finalizem os con-
flitos entre estados e regiões denomi-
nados de “guerra fiscal”, mesmo ad-
mitindo que parte dos favores e renún-
cias fiscais efetuados pelos estados no
passado recente deverão ser adminis-
trados nos próximos anos. (iii) o go-
verno federal passará a ter maior con-
trole da arrecadação tributária total
da federação, aumentando a tendên-
cia à centralização tributária. Esses
fenômenos demonstram que a auto-
nomia subnacional no sentido de ge-
ração e administração de receita fis-
cal será afetada, paralela a uma cen-
tralização de poder decisório (não
obstante a simplificação do sistema).
6 – Considerações finais
A atual crise fiscal do Estado bra-
sileiro se refere mais ao incremento
dos gastos públicos, em função das
pressões sociais geradas pela desi-
gualdade, do que à capacidade de ar-
recadação da federação. Consideran-
do que no total da arrecadação
estamos por volta de 30% do PIB, sen-
do o país que mais arrecada na Amé-
rica Latina, os problemas que ainda
existem se referem à incapacidade
arrecadatória da grande maioria dos
pequenos municípios do interior e dos
estados menos desenvolvidos (fato, no
entanto, balanceado pela estrutura de
repartição tributária do país, que pri-
vilegia as regiões mais carentes), bem
como à falta de eficiência na alocação
do gasto público.
Nesse sentido, o governo federal,
objetivando aumentar sua parcela na
receita tributária líqüida da federação,
vem agindo de forma centralizante,
desde meados da década de noventa,
através da criação de instrumentos
institucionais de centralização tribu-
tária como a CPMF e o FEF, culminan-
do com o projeto de reforma tributária
enviado ao Congresso em 1995 que,
entre várias mudanças, prevê a extin-
ção do ICMS estadual e a criação do
IVA federal, a ser repartido com os es-
tados como mais uma espécie de trans-
ferência compulsória. Idéias centrali-
zantes não são recentes no Brasil, elas
se baseiam em uma maior capacida-
de de coordenação macroeconômica
por parte do governo federal, a partir
de um sistema fiscal mais centraliza-
do, nas palavras de Mello Jr.: “de for-
ma global, a estabilidade macroeco-
nômica no Brasil possui a dificulda-
de adicional de ser seguida em um
contexto fiscal de descentralização e
relações complexas intra e inter go-
vernamentais” (1997, p. 21).
Não obstante, a conseqüência bá-
sica que se pode esperar de uma
recentralização fiscal se refere ao au-
mento da dependência fiscal e finan-
ceira dos subgovernos perante a
União, consubstanciando uma perda
de poder político e de autonomia.
Assim, uma situação de maior
descentralização fiscal, acompanha-
da de um mais alto grau de autono-
mia tributária, como ocorrida a partir
de 1988, tende a ser substituída por
um sistema federativo em que a
desconcentração de atribuições admi-
nistrativas (e mesmo de receita fiscal)
é elevada, mas onde a capacidade
decisória dos governos subnacionais
é minada pela centralização de pode-
res na União em legislar sobre o ICMS
Federal, que aponta em ser o princi-
pal tributo da federação.
Como pano de fundo de toda esta
situação, insere-se a alta dependên-
cia  financeira das entidades subna-
cionais perante o governo federal – e
suas instituições financeiras – dado
o processo de endividamento interno
que sofreu uma curva ascendente a
partir do final da década de sessenta,
e que veio tornar a federação brasilei-
ra desequilibrada e totalmente envie-
sada à política do governo central, si-
tuação em que governadores e prefei-
tos encontram-se no momento, dado
que a maior parte da dívida de esta-
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